
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3232513 - SP (2026/0116620-6)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : CENTRO SOCIAL SAO JOSE 
ADVOGADOS : PAULO CAMARGO TEDESCO - SP234916

ANNA PAULA SILVEIRA MARIANI - SP433529
LEONARDO OLIVEIRA PACHECO DE CASTRO - SP508263
GABRIELA SILVA DE LEMOS - SP208452
RODRIGO COELHO SCAGLIUSI - SP399890

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. IMUNIDADE
TRIBUTÁRIA.  ANÁLISE  DE  MATÉRIA  CONSTITUCIONAL.
IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO. 

1. Não se verifica omissão quanto à natureza declaratória do CEBAS,
nem ausência de enfrentamento dos fundamentos essenciais, pois o acórdão
expôs razões claras para exigir o certificado à luz do art. 55, inciso II, da Lei n.
8.212/1991 e da orientação do STF, razão pela qual não há falar em ofensa ao
art.  1.022 do Código de Processo Civil.  Nesse sentido: AgInt no AREsp n.
1.878.277/DF,  relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,
julgado em  4/12/2023, DJe de  7/12/2023; AgInt no AREsp n.  2.156.525/SP,
relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
28/11/2022, DJe de 2/12/2022.

2.  O  acórdão  recorrido  decidiu  a  questão  referente  à  imunidade
tributária  de  entidades  beneficentes  de  assistência  social,  especificamente
sobre  a  exigência  do  Certificado  de  Entidade  Beneficente  de  Assistência
Social (CEBAS) como condição para o exercício da imunidade prevista no
art. 195, § 7º, da Constituição Federal. Outrossim, o acórdão foi fundamentado
na constitucionalidade da exigência do CEBAS, conforme entendimento do
Supremo Tribunal  Federal,  que reconheceu a  possibilidade de  lei  ordinária
regulamentar aspectos procedimentais referentes à certificação, fiscalização e
controle administrativo. Nesse contexto, a sua revisão é inviável em recurso
especial,  que  se  destina  a  uniformizar  a  interpretação  do  direito  federal
infraconstitucional.

3.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão,
desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a  02/09/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por CENTRO SOCIAL SÃO

JOSÉ  contra  decisão  do  TRIBUNAL  REGIONAL  FEDERAL  DA  3ª  REGIÃO,  que

inadmitiu recurso especial, apresentado na Apelação Cível n. 0024234-50.2006.4.03.6100,

cujo acórdão possui a seguinte ementa (fl. 2842):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. QUESTÃO DE ORDEM. AÇÃO
ORDINÁRIA. REPERCUSSÃO GERAL. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. (ART. 1040,
II,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  -  LEI  13105/15).  CONTRIBUIÇÃO
PREVIDENCIÁRIA.  IMUNIDADE  DO  ART.  195, §7º,  DA  CF.
CONSTITUCIONALIDADE  DO  ART.  55, II,  DA  LEI  Nº  8.212/91.  CEBAS.
REFORMA DO ACÓRDÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROVIDOS DA
UNIÃO FEDERAL. PEDIDO INICIAL IMPROCEDENTE.

1. Nos autos do RE 566.622 e das ADIs nºs 2028, 2036, 2228 e 2621, por
maioria,  nos  termos  do  voto  da  Ministra  Rosa  Weber,  o  Pleno  do  STF  acolheu
parcialmente  os  embargos  de  declaração para,  sanando os  vícios  identificados,  i)
assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original
e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei nº 9.429/1996 e pelo art. 3º da
Medida Provisória n. 2.187-13/2001; e ii) a fim de evitar ambiguidades, conferir à
tese  relativa  ao  tema  n.  32  da  repercussão  geral  a  seguinte  formulação:  “A  lei
complementar é forma exigível para a definição do modo beneficente de atuação das
entidades de assistência social contempladas pelo art. 195, § 7º, da CF, especialmente
no que se refere à instituição de contrapartidas a serem por elas observadas”.

2. Como se percebe, ficou, expressamente, declarada a constitucionalidade
do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram
dadas  pelo  art.  5º  da  Lei  nº  9.429/1996 e  pelo  art.  3º  da  Medida  Provisória  n.
2.187-13/2001, que exigia, inicialmente, o Certificado ou do Registro de Entidade de
Fins Filantrópicos - CEFF, o qual, após a edição do MP nº 2.187-13/2001, passou a
receber  o  nome  de  Certificado  de  Entidade  Beneficente  de  Assistência  Social  –
CEBAS.

3.  Diante  de  nova  orientação  do  STF,  para  a  concessão  da  imunidade
prevista no artigo 195, parágrafo 7º, da Constituição Federal, devem ser observados
tantos os requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional, como a empresa seja
portadora da Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social – CEBAS
(inciso II do artigo 55 da Lei nº 8.212/1991).

4. E, na hipótese dos autos, a parte autora não demonstrou que é portadora
do Certificado expedido pelo Conselho Nacional de Assistência Social, ou seja, do
Certificado  de  Entidade  Beneficente  de  Assistência  Social  –  CEBAS  (antigo
Certificado e Registro de Entidade de Fins Filantrópicos), razão pela qual não pode
ser  afastada  a  exigibilidade  do  recolhimento  da  cota  patronal  da  contribuição
previdenciária.

5. Questão de ordem. Juízo de retratação positivo. Embargos de declaração
opostos pela União Federal providos, para julgar improcedente o pedido inicial.

A recorrente opôs embargos de declaração às fls. 2855-2858, os quais foram

rejeitados pela Corte de origem (fls. 2889-2893).

Irresignada,  a  parte  interpôs  Recurso  Especial,  com  fundamento  no

art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição da República, alegando violação dos arts.

1.022, inciso II e parágrafo único, inciso II, e 489, § 1º, inciso IV, do Código de Processo
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Civil; 927, inciso III, do Código de Processo Civil; e 14 do Código Tributário Nacional.

Aduziu a recorrente que, embora reconhecido o cumprimento dos requisitos do art. 14 do

CTN,  o  acórdão  condicionou  indevidamente  a  imunidade  à  apresentação  do  CEBAS,

contrariando a natureza declaratória  do certificado e desrespeitando a tese firmada no

Tema n. 32 do Supremo Tribunal Federal (fls. 2899-2906).

O apelo foi inadmitido na Corte de origem (fls. 2933-2942).

A recorrente interpôs Agravo em Recurso Especial (fls. 2958-2971).

O recorrido não apresentou contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Satisfeitos  os  requisitos  de  admissibilidade  do  Agravo,  ante  a  impugnação

específica dos fundamentos consignados na decisão agravada, passo ao exame do Recurso

Especial.

A parte recorrente apontou, no recurso especial, omissão quanto à tese de que o

CEBAS possui natureza declaratória para fins tributários, retroagindo seus efeitos à data

em que demonstrado o cumprimento dos requisitos estabelecidos por lei complementar

para a fruição da imunidade.

Contudo, a Corte de origem registrou a natureza declaratória do certificado, ao

afirmar (fl. 2891):

Ademais, em razão de sua natureza declaratória, o CEBAS produz efeitos ex
tunc, ou seja, os seus efeitos não se restringem à data do requerimento do certificado,
mas  sim  à  data  do  preenchimento  dos  requisitos  legais  estabelecidos  por  lei
complementar para fruição da imunidade. 

Desse modo, para além do cumprimento dos requisitos previstos no artigo
14 do Código Tributário Nacional, faz-se necessária a apresentação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social – CEBAS, nos termos da norma prevista
no artigo 55, II, da Lei nº  8.212/91, ou seja, com a exibição do CEBAS, é de se
deduzir que a natureza de entidade beneficente de assistência social,  fundamental
para obtenção da imunidade requerida, ficou comprovada. 

Portanto, não se verifica omissão quanto à natureza declaratória do CEBAS,

nem ausência de enfrentamento dos fundamentos essenciais, pois o acórdão expôs razões

claras  para  exigir  o  certificado à  luz do  art.  55,  inciso II, da  Lei  n.  8.212/1991 e  da

orientação do STF, razão pela qual não há falar em ofensa ao  art. 1.022 do Código de

Processo Civil. Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  1.878.277/DF, relator Ministro Paulo

Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 7/12/2023; AgInt no

AREsp  n.  2.156.525/SP,  relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,

julgado em 28/11/2022, DJe de 2/12/2022.
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Ao  decidir  a  controvérsia  recursal,  a  Corte a  quo adotou  os  seguintes

fundamentos (fls. 2833-2837 - grifo nosso):

Nos termos do parágrafo do artigo 195 da atual Constituição Federal: 

§  7º  São isentas  de  contribuição para  a  seguridade social  as
entidades beneficentes de assistência social que atendam às exigências
estabelecidas em lei. 

Ressalte-se que, não obstante o texto constitucional faça expressa referência
à isenção, trata-se, na verdade, de imunidade.

[...]
Entretanto, num segundo momento, o Supremo Tribunal Federal apreciou

novamente  a  matéria,  no  julgamento  do  RE  566622  (tema  32),  conforme  a
sistemática da repercussão geral e, por maioria, fixou a seguinte tese de repercussão
geral: 

Os  requisitos  para  o  gozo  da  imunidade  hão  de  estar  previstos  em  lei
complementar. 

Depreende-se,  do voto proferido pelo Eminente  Ministro  Marco Aurélio,
que  o  artigo  55  da  Lei  nº  8.212,  de  1991,  prevê  requisitos  para  o  exercício  da
imunidade  tributária,  abordada  no  §  7º  do  artigo  195  da  Constituição  Federal,
devendo, assim, ser reconhecida a inconstitucionalidade formal desse dispositivo no
que  ultrapassa  o  estabelecido  no  artigo  14  do  Código  Tributário  Nacional,  por
descumprimento ao artigo 146, II, CF. Assim, concluiu-se que, enquanto não editada
nova lei complementar sobre a matéria, deveriam ser considerados como requisitos,
conforme previsão da parte final do referido §7º, somente aqueles indicados no artigo
14 do CTN. 

No entanto, em 18/12/2019, nos autos do RE 566.622 e das AD Is nºs 2028,
2036, 2228 e 2621, por maioria, nos termos do voto da Ministra Rosa Weber, o Pleno
do STF acolheu parcialmente os embargos de declaração para,  sanando os vícios
identificados, i) assentar a constitucionalidade do art. 55, II, da Lei nº 8.212/1991, na
redação original e nas redações que lhe foram dadas pelo art. 5º da Lei nº 9.429/1996
e  pelo  art.  3º  da  Medida  Provisória  n.  2.187-13/2001;  e  ii)  a  fim  de  evitar
ambiguidades, conferir à tese relativa ao tema n. 32 da repercussão geral a seguinte
formulação:  "A  lei  complementar  é  forma  exigível  para  a  definição  do  modo
beneficente  de  atuação  das  entidades  de  assistência  social  contempladas  pelo
art. 195, § 7º, da CF, especialmente no que se refere à instituição de contrapartidas a
serem por elas observadas". 

Como se percebe, ficou, expressamente, declarada a constitucionalidade do
art. 55, II, da Lei nº  8.212/1991, na redação original e nas redações que lhe foram
dadas  pelo  art.  5º  da  Lei  nº  9.429/1996 e  pelo  art.  3º  da  Medida  Provisória  n.
2.187-13/2001, que exigia, inicialmente, o Certificado e o Registro de Entidade de
Fins Filantrópicos - CEFF, o qual, após a edição do MP nº 2.187-13/2001, passou a
receber  o  nome  de  Certificado  de  Entidade  Beneficente  de  Assistência  Social  –
CEBAS. 

O Ministro  Alexandre  de  Moraes  acompanhou  o  voto  da  Ministra  Rosa
Weber, nos seguintes termos:

[...]
Portanto,  diante  de  nova  orientação  do  STF,  para  a  concessão  da

imunidade prevista no artigo 195, parágrafo 7º, da Constituição Federal, devem
ser observados tantos os requisitos do artigo 14 do Código Tributário Nacional,
como a empresa seja portadora da Certificação de Entidades Beneficentes de
Assistência Social – CEBAS (inciso II do artigo 55 da Lei nº 8.212/1991). 
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E,  na  hipótese  dos  autos,  a  parte  autora  não  demonstrou  que  é
portadora  do  Certificado  expedido  pelo  Conselho  Nacional  de  Assistência
Social, ou seja, do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social –
CEBAS (antigo Certificado e Registro de Entidade de Fins Filantrópicos), razão
pela qual não pode ser afastada a exigibilidade do recolhimento da cota patronal
da contribuição previdenciária.

O  acórdão  recorrido  decidiu  a  questão  referente  à  imunidade  tributária  de

entidades  beneficentes  de  assistência  social,  especificamente  sobre  a  exigência  do

Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) como condição para

o exercício da imunidade prevista no art. 195, § 7º, da Constituição Federal. 

Outrossim, o acórdão foi fundamentado na constitucionalidade da exigência do

CEBAS,  conforme  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  reconheceu  a

possibilidade  de  lei  ordinária  regulamentar  aspectos  procedimentais  referentes  à

certificação, fiscalização e controle administrativo.

Nesse contexto, a sua revisão é inviável em recurso especial, que se destina a

uniformizar a interpretação do direito federal infraconstitucional.

A propósito: 

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO
DAS SÚMULAS 7, 126 E 612/STJ. MATÉRIA CONSTITUCIONAL E VEDAÇÃO
AO  REEXAME  DE  PROVAS.  POSSE  DO  CEBAS  COMO  CRITÉRIO
OBJETIVO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA  MANTIDA.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO.

1.  O  não  conhecimento  do  agravo  em  recurso  especial  decorreu  da
insuficiência de impugnação dos fundamentos constantes na decisão agravada, em
violação ao art. 932, III, do CPC.

2. A análise do caso envolveu preponderantemente matéria constitucional,
cuja interpretação impede a rediscussão de provas, consoante a Súmula 7/STJ, bem
como a  reavaliação  dos  critérios  administrativos  para  concessão  do  CEBAS,  em
consonância com a Súmula 612/STJ.

3.  A  decisão  monocrática  que  negou  seguimento  ao  recurso  encontra
respaldo nos precedentes desta Corte, não havendo razões para sua reforma.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.654.496/SP, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 9/4/2025, DJEN de 22/4/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE.  VIOLAÇÃO  AOS  ARTS.  489  E  1.022  DO  CPC/2015.
INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  RESCISÓRIA.  ART.  966, V,  DO  CPC/2015.
VIOLAÇÃO LITERAL A DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA.
REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. COMPETÊNCIA DO STF.  ART. 966,
VII,  DO  CPC/2015.  PROVA  NOVA  NÃO  RECONHECIDA  PELA  CORTE  DE
ORIGEM. ACÓRDÃO AMPARADO NO EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS.
SÚMULA  N.  7/STJ.  ART.  966, VIII,  DO  CPC/2015.  ERRO  DE  FATO.
CONTROVÉRSIA  INSTAURADA  NO  ACÓRDÃO  RESCINDENDO.  AÇÃO
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RESCISÓRIA  COMO  SUSCEDÂNEO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE 2015. DESCABIMENTO.

[...]
III  -  Sobre  a  alegação  de  violação  literal  a  dispositivo  de  lei,  rescisória

ajuizada com base no  art.  966, V,  do  CPC/2015,  o Tribunal a  quo anotou que a
rescisória  foi  ajuizada  sob  a  alegação  de  ter  havido  manifesta  violação  à  norma
jurídica do artigo 195, § 7º, da Constituição Federal, na medida em que os requisitos
para fruição da imunidade prevista no referido dispositivo constitucional devem estar
previstos em lei complementar e não em lei ordinária, como reconheceu o Supremo
Tribunal Federal no julgamento, em repercussão geral, do RE n. 566.622.

IV  -  É  inviável  a  discussão,  em  Recurso  Especial,  sobre  eventual
infringência  ao  art.  485, V do  CPC/1973,  (art.  966,  V,  do  CPC/2015),  quando o
fundamento da violação está assentado em norma constitucional, devendo tal debate
se dá em Recurso Extraordinário, sob pena de usurpar a competência exclusiva do
STF, a teor do disposto no art. 102 da Constituição da República. Precedentes.

[...]
X - Agravo Interno improvido. 
(AgInt no REsp n.  2.102.447/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa,

Primeira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

TRIBUTÁRIO.  IMUNIDADE  TRIBUTÁRIA.  ART.  195, §  7º,  DA  CF.
AUSÊNCIA  DE  CEBAS.  EXTINÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.  ACÓRDÃO
RECORRIDO  FUNDAMENTADO  EM  MATÉRIA  EMINENTEMENTE
CONSTITUCIONAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE  APRECIAÇÃO  EM  RECURSO
ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NECESSIDADE DE REEXAME
DO ACERVO PROBATÓRIO.

I. Inviabilizada a apreciação da imunidade tributária prevista no art. 195, §
7º, da Constituição no recurso especial, sob pena de usurpação da competência da
Corte Constitucional.

[...]
VI. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp  n.  1.443.001/BA,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda

Turma, julgado em 12/9/2023, DJe de 15/9/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL  E  TRIBUTÁRIO.  IMUNIDADE.  REQUISITOS.
REEXAME  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.  CEBAS.  FUNDAMENTO
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. INVIABILIDADE.

1.  Não  há  como  concluir  pelo  preenchimento  dos  requisitos  legais
necessários ao reconhecimento da imunidade sem o reexame fático-probatório dos
autos,  motivo  por  que  o  conhecimento  do  recurso  especial  esbarra  no  óbice  da
Súmula 7 do STJ.

2. A emissão do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social
(Cebas) não exime a entidade do cumprimento dos demais requisitos exigidos para o
reconhecimento da imunidade tributária. Precedentes.

3.  O recurso  especial  não  serve  à  pretensão  de  revisão  de  acórdão  cuja
conclusão se apoia em fundamentação constitucional.

4 . Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.973.316/SC, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira

Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 20/12/2022.)

Ante  o  exposto,  CONHEÇO parcialmente  do  Recurso  Especial  para,  nessa

extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 2837),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo, bem como eventual

concessão da gratuidade de justiça.

É como voto.
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A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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